
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 20240620002

DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO N' DI,4O5I2O24

A Comissâo dc Contrataçâo da SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANIIJAMENTO ll GESTAO

DAS FINANCAS, consoante autorização do(a) Ilustríssimo(a) Seúo(a) PATRICIANA MESQUITA

BRÂGA. Ordenador de Despesas da SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTAO

DAS FINANCAS. vem apresentar justifioativas concemente à dispensa eletrônica de licitação" para

atendimento do objeto demandado no Processo Adsjnisrralivo supracitado.

I - D.4 NECE§SIDADE PO OBJETO
I:ste procedimcnto tem por objeto a CONI'RAI'^ÇÀO l)t, INS llTLIlÇÃO DE I:NSINO

SLipcRlOR OU CONVUNTAD^ P^RA PRLStAÇÀO DE SERVIÇOS 1ÉCNICOS ESPECIALIIADOS

oBJETIVANDO A REALIZAÇÃO DE CONCURSO PIIBLICO PARA PREENCIIIMENTO DE VAGAS

No Âi\,ÍBITO DA PREFEITIJRA MuN-lctPAL DE CRATEUS - cE.. em colaboraçâo com o(a)

I\S TUtO CONSL't.PAM CONStll IORIA Pt Illl.lCO-PRl V^DA. Esta contratação está alinhuda aos

rcquisitos do inciso XV do Art.75 da l.ei n' 14.133. de 2021. rcllctindo uma dccisâo cstratégica para

alarancar a capacidade institucional no a\anço de atir idades esscnciais como pesquisa. ensino. e

desenvolvimento tecnológico. A escolha do(a) INSTITLITO CONSULPAM CONSTJLTORIA PIIBLICO-

PI{IVAD^ pcrmitc quc a administraçâo púhlica nào apenas cumpra com as obrigações lcgais. mas tambóm

otimize os rcsultarlos ao capitalizar sobrc a expcriência e cllcácia operacional da instituiçâo dcntro dos

limites éticos e normali\.os estâbelecidos.

A parceria com (a) INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVAI)A traz

bencticios significaÍivos devido à sua Íeconhecida comp€tCncia em conduzir projetos de grande

complexidadc e impacto social. Com uma trajetória de resultados comprovados- csta instituição se dcstaca

como um \.etor de tÉnsformaçâo, câpaz de implementar progÍarnas de grande alcance social e âcadêmico-

que não sô atendem como sup€rílm âs e\pectativâs de qualidade e etlciência exigidas pela administração

püblica.

oprar pelo(a) INS'Il ftil o CoNSULPAM coNSUl.T'oRlA PtiBLICO-PzuVA[)À sc revcla uma

decisâo conr.eaiente e pmdente. dado o seu histórico de integridade e a excelência na gestão de programas

complexos. Esta colaboração assegura que todos os aspectos do projeto serão geridos com transparência e

6c6icação. garantindo não apenas a conformidâde com as normas vigcntes, mas também a eÍ'etivaçâo dos

objctivos estrasgicos do(a) St:cRl:TARI^ MUNICIPAL DI: PI.^NI1JAMEN] O I GESTAO D^S

FINANCAS.
A necessidade de conlrarar o(a) INSTITUTO CONSULPAM CONSL]LTORIA PUBLICO-

PRIVAI)A é evidenciada pelo papel crucial que as alividâdcs descnvolvidas por cssa instituiçào

dcsempcnham na promoção da inovação e no fomcnto ao dcsenvoll imcnto científico e tecnológico. Com

recursos adequados e uÍna gestão focada em resuhados, a inslituiçào é um pilar para o progÍesso lecnológico

e social. desempenhando suas l'unções com responsabilidade e competência incontestáveis.

A conrratação do(a) INS',I Il UTO CONSUI-PAM CONSULI ORIA PUBI-ICO-PRMI)^-
cont'ormc prcvisto no inciso XV do Àrt- 75 da l-ei n' 14.133 de 2011. r"'uma medida que reÍlctc a busca por

eÍlciência. eficácia e integridade no cumprimento das metas da administração pública. Escolher uma

instituiçâo de renome e capacidade técnicâ comprovadâ nâo apena-s atende às exigências legais. mas tâmbem

promove um ambientc dc inovação r' dcsenvolvimento aliúado com as ncccssidadcs e aspiraçÕcs do(a)

SI:CRI-- l ARl^ MUrr-lClPAI- Dl: PL^NIrJAMllNl O E GES I AO DAS I'INANCAS.

TI . DA DISPENSA DE LICITAçÃO
O Processo administrativo de dispensa de liciação esüi devidamente instruído e autuado com os

elementos necessários à sua instauração, incluindo:
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a) Erposiçào de motivos firmada atestando as necessidades de contrataçâo. acompanhada do

termo de re lerênc i3.i proj et o básico:

b) Documentos comprovando a habilitação jurídica. rcgularidade fiscal e trabalhista do

Íuturo contratado:

c) Estimar a de despesas:

d) Pesquisa de preços:

e) denonstração da compatibilidade da previsào dc rccursos orçamenúrios com o

comprom issrl l scr rssumido:
[) comprovação de que o contratâdo preenche os reçisitos de habilitação e qualilicaçào

mínirna necessária:

g) Razão da escolha do fornecedor:

h) Justificativa do preço.

A paíir daí passamos a mencionar as razÕes para que â presenle dispensa de licitaçâo seja

lormalizada nos termos da [-ei.

III -NOÇOES GERAIS
As aquisições e contratações públicas seguem. em regm. o princípio do dever de licitar. pre\ isto no

artigo 37. inciso XXI da Constiruição. Porém. o comando constitucioaal já enuncia que a lei poderá

cstabclcccr cxccções à regra geral, com a expressào "ressalvados os casos cspcciticados na legislaçâo".

O i'undamcnto principal quL'reza por csta iniciativa é o artigo 37 inciso XXI da Constituição Federal

de 1988. no qual determina que as obra^s- os sen,iços- compras e alienações derem ocorrer por meio de

Iicitações.

^ 
licitaÇão ftri o meio trazido para a Àtlministração Pública. via apror.ação e sançào de lei na eslêra

ledcral. para tomar isonômica a participaçâo de interessados cm proccdimcntos quc visam suprir as

necessidades dos órgãos pírblicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas fisica'! e/ou pessoas

jurídicas nos campos mercadológicos distrirais" municipais- estaduais e nacionais. e ainda procurar conseguir

a proposta mais vantajosa às conÍatações.
Para melhor cntendimento, vcjamos o quc dispÕe o inciso XXI dcr Artigo 37 da CF/1988:

(-..)

XXI - ressalvados os casos especificados na legislaçào- as

obras- sen'iços. compras e alienações serào contratâdos mcdiantc

processo de licitaçâo pública que assegr.rre igualdade de condições a

todos os concorrentes. com cláusulas que estabeleçam obrigaçôes de

pa-samento- mantidas as condiçôes cfctivas da proposta, nos tcrmos da

ici o qual somcnte permitirá m exigências de qualificaçâo tócnica r,-

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Rua Galeria Gentil Cardoso, ne 20, cãntro, CEPr 63.700-000
CNPJr 07.982.O56/O001-67

ê

l<'>.EzZFISo

Z

Portanto. a lei podeÉ'ixiar. hfpóteses em que a contrataçâo será feita dr forma direta. O novo

rcgulamcnto gcral das licitaçôes. a Lei n" 14.133 de 0l de abril de 202t- tsnbém prevô os casos em que se

admite a contrâtação diret4 podendo a licítação ser dispensável ou inexigír'et.
A nova Lei de Licitações. Lei n' I4.I33 de l' de abril de 2021. alem de modemizar os

procedimentos e critérios das contratagões públicas;'.lldabê!-tevisou critérios específicos para dispensa de

licitação. Notadamente. o artigo 75. inciso XV, estabelece condições específicas para a contratação direta de

instituições que desempenham pâpéis cruciais em iírcas como educação, pesquisa, desenvolvimento
tecnológico e inovação, bem como a reabilitação social de detentos, sem fins lucrativos e com reputação

ética e profissional inquestionável. Este inciso é um reflexo do compromisso iegislativo com a eficiência
administrativa e a promoção do desenvolvimento social e tecnolóBico. que assim preconizou:
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Da Dispensa de Licitação

Aí. 75. E dispensável a licitação:
(... )

XV - para contrataçâo de instituiçâo brasileira que tenha por

Íinalidade estatutária apoiar. captaÍ e executar alividades de ensino.

pesquisa. extensão. desenvolvimento institucional. cientíllco e

tccnológico e cstímulo à inor,ação. inclusivc para gcrir administratir a c

t-rnanceiramcntc Lssas atividader ou para contÍa$ção de instiruição

dedicada à recuperaçâo sociâl da pqssoa presâ, desde que o contrâtado

terüa inquestionável reputaçâo ética e profissional e ÍIâ6 tenha Íins

lucrativos:

IV . REALIZAÇÂO DE LICITAÇÃO NAS IIIPÓTESES EM QUE É PNNUITIOA I
co:{TRATAÇÃO DTRETA

Coniigurada a pcrmissâo legislativa dc se contratar dirctamente. cabc ao gcstor a livre escolha de sc

realizar ou não o ccnamc licitatório. Ainda que se justiÍique que a licitaçào scria o mcio mais adcquado a

resguardar a isonomia e impessoalidade na contrataçào. cumpre ressalvar que. apesaÍ de viável, o processo

licirattirio possui um alto custo administrativo (ate por ser coúecidamente mais demorado). sendo

inrpror,ávcl que a ccononria a scr obtida sela sutlcicntc para cobri-lo. alcm dc scr um procedimento muis

dcmorado-

Por fim. aprol'undando-se a análise. não constitui a licitação um fim em si mesmo. de formr que o

dever de licitar precisa ser aplicado em consonância com os demais princípios aplicáveis à Administração. A
Lci n' l.l.l33 de 1 de abril de 201 traz grande quantidade de novos principios p.u'a reger as licítações c os

contratos administrativos. Os novos princípios estão grifados úaixo. no tÍccho drr aíigo 5o do sr'u texlo:

o'"'*'ã"ffi ;ffiffi*"rd*..ffi0&,ffi-#
b) seteçào dãffigrai' ffi*u puç 

" "d&dsão;4!Éee"
c) Promoção do dfurto nacioqjl sustenãv"!#-
d) A Nova Lei de I-iciraffilm a niesma idçh#flàois novos objetivos:

e) Assegurar a se leçao da proffip a gergffiuao de contratação mais vantajosol

f) Assegrnar tratamento isonômico;@*gffi
g) lncentivar a inovação e o desenvolvffi nacional susteotável;

h) Justa competição; Y

0 Evitar contratações com sobrepreço, com pÍ€ços manifeslameote inexequíveis e

superfaturamento.
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Art. 5" Na aplicação desta Lei. serão obsen ados os princípios

da legalidade. tla impcssoalidade. da moralidadc. da publicidadc. da

eÍiciê.ncia, do intcrcssc público. da probidadc administrativa. da

igualdade, do planejamento, da transparência. da eficácia. da

segreg€ção de lunçÕes, da motivação. da r inculaçào ao edital. do
julgamcnto objetivq da segurança jurídica. rla razoabilidade. tla

competitividade, da proporcionalidadc. da cclcridadc. da

economicidade e do desenvolvimento nacional suslentáyel. assim

como as disposiçôes do Decreto-Lei n' -1.657- de .1 de setembro de

19,12 (Lei de Introdução às Normas do Dircito Brasilciro).

a'
Rua Galeria Gentil Cardoso, nc 20, centro. CEP:65.700-000
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v - DI§PEN§Á'DE ltctTAçÃo nos TERluos DA LEI FEDERÂL t4-t33t2o2t
A Constituição Federal, no Aí. 37, inciso XXI. prevê que a regra geral para contratações públicas

deve ser a licitaçâo. No entanto. o constituinte permitiu exceções nos cÍrsos em que:a natureza do sen iço ou
outras cfucunstâncias justificam a contÍatação direta. A L,ei 14.13312021 detalha.essas exceções no Art. 75,

entre elas a do incisoXV, qué permite a contratâção direta de instiruiçõcs brasileims que tenham finalidade
estatutária especifica para apoiar. captar e executar atividades de ensino. pe*quisa. extensào e

desenvolvimento institucional, científrco e tecnológico. ür para recup€ração social de pessoas presas.

Tais instituições sâo. pordeÍinição. átrrnente cspeciali'a<las nos campos de atuaçâo exigidos peta

Administração Pública. O coúecimeoto acumulado e a experiência Erítica dessas cntidadcs as tornâm
parceiras ideais na execução de programas e pojetos que requereo una abordagem multidisciplinar e uma

infraestÍutura de pesquisa e inovação robusta.0 mesmo se aplica as instiruições dedicadas à recuperação
social de pessoas presas, cuja missão é extremamentê Gspesiatizada e sensível. nccessitando de metodologia
e infraestrutura adcquadas.

Essas instituições atuam diretamente nos câmpos estrâtégicos do desenvolvimenlo nacional.
ajudando a cumprir as políticas públicas nas área-s de ensino, pesquisa e recuperação social. Seu papel está

aliúado aos objetivos de fomento da inovaçâo. desenvolvimento científico e inclusão social, beneficiando
tanto a administração quanto a socicdade. A contratação direta garante a continuidade dessas atividades.

Rua Galeria Gentil Cordoso. ne 20, centro, CEP:63.700-000
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Portanto. para que nâo alionte outros princípios aplicáveis à gestâô públicâ- dele o administrador.

nas hipóteses de dispensa de licitação. selecionar a melhor proposla, utilizando-se de outras lormas capazes

dc rcsguardar a isonomia e a impessoalidade da contratação-

A nova I-ci de Licitaçôes. t-ci n" I.1.133 de I" dc abril de 2021. traz impoÍtantes disposiçôes para a

contratação direta de instituiçÕes que desempenham atividades fundamentais para o desenr olr imento social

e tecnológico do pais. Em seu anigo 75. inciso XV. a lei especifica as condiçÕes sob as quais a administração

pública pode dispcnsar a licitaçâo para contratar instituiçôcs com Íjnalidadcs cstatutárias dc apoiar. captru e

cxecutâr atividadcs de ensino, pcsquisa c$ensâo. dlrcnvolvimento irrstitucional, cientilico c lccnológico. e

estimulo à inovação, bem tJomo instituições dedicadas à recuperação social da p€ssoa presa- desde que lai5

entidades não visem lucro e sejam reconhecidas por sua reputação ética e profissional.
Este dispositivo legal rcl)ctc uma clara intcnção de incentivar c facilitar parcerias sntre o setor

público e entidadcs especializadas quc possam contribuir dc forma signiticativa pffa o avanço cducacional.

científico. tecnológico e social. Diltrentemenle das dispensas comuns por valor, onde o l'racionamento de

despesas para evitar licitações é rigorosamente vedado. ccmforme destacado em decisões e orienlações do
'l ribunal de Contas da tlnião (TCtt). o inciso XV do artigo 75 lbca cm pcrmitir flexibilidadc administratir a

quando o obje'to da contrataçào c a naturczâ da cntidadc justilicam uma dispcnsa de licitação.

Nesse sentido. à legislação não apenas protege o administrador público de possÍveis questionamentos

sobre lracionamento indevido. mas tamMm estabelece um marco regulatório que promove o

descnvolvimento através de colaboraçôcs estratégicas com organizaçÕcs não lucrativas altamente
r.-specializadas- O -qcstor deve, portanto. assegurar quc tais contrataçôcs dirctas es§am alinhadas com os

princípios de legalidade. impessoalidade. moralidade. publicidade e eficiência. conferindo não só a

legalidade mas também a legitimidade e â elbtividade dos atm administÍalivos realizados sob este

cnquadramcnto lcgal especifi co.

^ssinL 
enquanto a a&ninistração deve evitar o fracionãhento dc dcspesas que poderia conduzir â

dispensas indevidas de licitâçâo em outras circunstâncias. a aplicação do anigo 75. inciso XV, deve ser r ista

como uma exceção criteriosamenle deÍ'inida. destinada a lomenlar parcerias r itais para o progresso nacional

cm campos cssenciais. O princípio da anualidade do orçamento. mencionado cm publicaçÕes oticiais do

I-CLI. reÍbrça a necessidade de plancjamento cuidadoso. garantindo quc as contrataçôes sc'iam Ítitas dc

Ibrma transparente. justificada e que sirvam ao interesse priblico sem comprometer a integridade e a

etlciência dos processos de contrâtação govemamental.

E
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Lei n' 1,1.133/2021

CAPÍTULO II . DA FASE PREPARATORIA
Seçâo I - Da Instrução do Processo Licitatório
Aí. t8. (... )
(..)
ll - a definição do objeto para o atendimento da necessidade.

por mcio de tcrmo de referência- antcprojeto. projcto básico ou projeto

executivo. conforrnc o caso:

III - a defrniçào das condiçôes de execução e pagamento. das

garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento:
lV - o orçam€nto estimado. com as composiçÕcs dos preços

utilizados para sua furnação:
(... )
VI - a elaboração de minuta de contrato. quando necessária.

quc constará obrigatoriamentc como anexo do cdital dc' licitação:

d
Z

ub
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DE I

v

permitindo que o conhecimento acumulado e a expertise técnica sejam imediatamente aplicados. sem a cun-a

de aprendizado ou adaptações que outras entidades teriam que enfrentar.

Os critérios dc contrataçào estipulam quc a cntidadc deve possuir reputaçâo ilica c profissional

inquestionável. Isso implica um histórico comprovado de boas práticas. transparência c cticiôncia na

execução de projetos similares. A reputação dessas insrituiçôes as qualilica como parceiras conÍiá\'eis da

administração. minimizando riscos e garantindo resultados.

A dispcnsa dc licitação. nqite caso. agiliza o processo de contratação. clitando os longos trâmitcs
associados ao ptoccsso licitatório tradicional. Isso perrnite quc a Administração Pública responda

rapidamente a demandas urgentes e esiratégicas. A eliminação de bumcracias desnesessfuias resulta em uma
parceria ágil. sem compromet€r os priúcipios de ecÕnomicidade, legalidade e impessoalidade.

As enlidades sem fins lucrativos não visam ao lucro- mas sim à reinvestim€nto dos Íecnrsos cm seus

proictos estaiüários. Irssa abordagcm garantc prcços justos e transparênciâ nos cu$os. A avaliação prér'ia do

orçamento proposto assegura que o valor atribuido é compatível com o mercado e garante um retomo
signilicatiro para o invesrimento público.

A dispensa de licitação para a contÍataçâo de instituiçôcs de ensino. pesquisa. extensào e
dcsenvolvimento ou rccupcraçào social. contirrme previsto no inciso XV do 

^rt. 
75 da l-ci 14.133/2021. é

urna medida justificável e necessiíria. Ela promove a eficiência administrativa- respeita os princípios
constitucionais e atende às necessidades estratégicâs da administração pública. garantindo qualidade.
transparência e impacto positivo na sociedads.

\rI - REQUISITOS MÍs-IMOS PARA I-rM PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
I - ELABORAçÀ() DO TERMO DE REFERENCTA E^)U PROJETO BÁSICo

Apesar de menos formalista. em comparação com o processo licitatório. o prlcesso administratir o

para compra eiou contrataçgo por dispensa de licitação possui vários requisitos csscnciais ao al§ance de suas

llnalidades de forma eÍiciente s econômica.

Na verdade. o processo de dispensa de licilação neste caso- nruilo se assemelha à làse intema de

uma licitaçâo- A clahoraçào das c-spcciticaçôcs tócnicas do ohjeto c das condiçÕr's da contratação ou

tbmccimcnto constitui clemento essencial na conduçâo dc qualquer processo administratiro para

üontrâtaçâo.

A sua imponância eslá assim definida na nova Lei de Licitações. capitulo ll - Fasc. Preparatória.
artigo 18. o qual dentre diversos incisos- dr'scro'cmos al_euns, senão vtljamos:

Rua Galeria Gentil Cardoso, nq e0, cêntÍo, CEP:65.700-000
CNPJ: 07.982.036/0001-67 v
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VII - o regime de fomecimento de bens, de prestação de

serviços ou de execução de obras e serviços de engenhari4
observados os potenciais de economia de escala;

(...)

Isso se deve ao fato de que o termo de referência ou projeto básico contém as principais informações
rcfcrcntcs ao objeto. as quais servirão dc paÍâmctro tanto para o julgamento das propostas (e escolha da

proposta mais vantqiosa), quanto para a formalização e cxecução- do contrato ou Íbmccimento-

VIII . DA RAZAO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR

Rua Galeria Gentil Cardoso, na 20, cêntro, CEP:65.700-000
CN PJ: 07.982.035/000,|-67
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Yrr - JUSTTflCATTVA DÁ CONTRATAÇÃO

^ 
contrataçâo de uma instiruiçào brasilcira quc apoic. capte c cxccute ati\ idadcs dc ensino. pesquisa-

cxtcnsão. dcsenvolvimento institucional. cicntitlco e tecnológico. além tle recuperaçâo social de pessoas

presas. é l-undamemal para alcançar objelivos estratégicos do govemo nas áreas de desenr,olvimenlo social.

inovação e educação. A dispensa de licitação previstâ no inciso XV do AÉ. 75 da Lei 14.13312021

proporciona uma parceria cfctiva c eÍicicntc entrc a Administração Pública e instituiçõcs cspecializadas.
garantindo a cxecuçâo de pmgramas públicos cruciais.

o principal objetivo desta conÍatação e aprimorar a colaboração entre a Administração Pública e

uma instituição especializada para enlientar desaflos sociais signilicativos e atender às necessidades

cmcrgcnlcs da comunidadc. listc csl'orço conjunto visa mobilizar rccurs(ls c cxpcrlises que. ao scrcm

aplicados dc tbrma coordcnada- pro«luzlm impiletos duradouros e positivos para a sociedade. As atir.idadcs
pre\ istas no contratô estâo alinhada-s com os objelivos estratégicos de interesse público. busr;ando gerar

benellcios extemivos quc reverberem além dos limites institucionais alcançando a comunidade em geral. A
parccria estratégica estabelecida pernite que a adrninistraçâo pública efetue suas ftnçdes com maior
clicirlncia e respomabilidade social, garantindo que as necessidades públicas sc'iam atendidas de manrira
eficaz e inor adora-

A dispensa de licitação é justificada pelâ naturezâ especializada d() lrahâlho e pela necessidade de se

tcr uma instituição expericntc c reconhccida para tais atividades. A cntidadc possui ampla e\pcrtisc.
inÍiacstrutura e parcerias estabelecidas para apoiar projetos inovadorcs. Rcalizar um proccsso licitatório para

outrls entidades pode resultar em atrasos. custos adicionais e menor eÍicácia. alérn de nâo qaranLir o mesmo

nir el de qualidade e alir*rameno estratégico.

^ 
institu(fo prt+sui rvputação ilicu c prolssional inquestionár cl. compror ar.la p!'li execuçào dc

inúmertls projetos anteriores nas árcas dc cnsino. pesquisa e descnvolvimcnlo social. Sua transparência e

responsabilidade na utilização de recursos garantem que os obietivos estatutários sejam cumpddos com

ercelência.
A contratação direta possibilita uma resposta ágil e eticicntc para as neccssidadcs cstrategicas da

Âdministraçâo Pública. A instituição scm Íins lucrativos reinveste os rccursos recebidos em atividadcs
pre\ istas. promolendo o crescimenlo e melhoria contínua de projetos. enquanto maximiza o impacto social
ao proporcionar pesquisa. inovaçâo e reíntegração social.

Â inslituiçào não distribui lucros c reinveste seus recunros em atividades de intcresse público. O

custo proposto reflete o valor ncccssário para a cxccução integral dos projctos c tbi cstabelecido com basc

em análises detalhadas de mercado, assegurando preços justos e aliúados com a prática do setor. atendendo
aos critérios de eficiência e economicidade.

^ 
contrataçào direta dc urna instituiçâo brasileira pâra atividâdcs dc cnsino. pesquisa- extr'nsâo.

descnrolvimento e recuperação social- conftrrmc previsto no inciso XV do Art. 75 da Lei l.l.l3l,'2021. é

totalmente justilicada- Ela possibilita a implementação eficaz de programas estratégicos. promovendo

inoraçãtt e inclusão social ao mesmo tempo em que respeita os princípios de transparência e eficiência no
uso dos rccunos públicos.
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A escolha do fornecedor ou executanle é uma etapa crucial no processo de contratação pública.

assegurando que â proposta vencedora ofereça produlos ou serviços compâtí\'eis com os padrões de

qualidade e os prcços praticados no mercado. O fomr-ccdor INSIITU tO CO|,iSULPAM CONSLII-TORIA
PUBLICO-PRIVADÂ foi sclecionado após um proccsso rigoroso de análise de propostas. seguindo os

princípios de transparência. eficiência e economicidade. A seleçâo loi realizada por meio de dispensa

eletrônica de licitação. em conl'ormidade com a legislação vigenle. que permile essa modalidade nas

circunstâncias cspccillcadas na I-ci no 14.133i7021.
A proposta apresenrada pclola) INSI-II-U I O CONSULPAM CONSULI-ORIA PUIILICO-

PRIVADA mostrou-se plÊnamente compâtível com os preços praticados no mercado para produtos ou

sen'iços similares. A anáIise de mercado realizada incluiu pesquisas detalhadas e compaÍações que

confirmaram a razrabilidade dos valores ofertados. A proposta selecionada reflete uma relaçâo custo-

beneficio adequada e làvoreçç a obtcnçâo de resultados positivos para aAdministração Pública.

A proponenle comprovou. durante o processo de análise, que preenche todos os requisitos de

habilitaçào e qualificação necessários para a execução do contralo. Isso inclui:
Doeumentaçào legal: Ccnidôcs negaliras dc débittrs. registros profissionais c outros documentos

que compro\ am a conÍbrmidade com as noÍTnativirs legais vigcntes.

Capacidade Técnica: Evidência da experiência e capacidade técnica atra\és de atestados fomecidos
por outras entidades, comprovando o histórico de sucesso em contratos similares.

Capacidade l'inanceira: Solitlez Íinanceira comprovada por mcio dc documentos quc mostram a

estabilidadc da emprcsa. garantindo a capacidade dc cumprímento dos compromissos contratuais.

A dispensa eletrônica de licitaçâo. conforme realizada neste processo. eslá plenamente alinhada com

os ditames da Lei n" 14.13312021, que dÊfúe claramente os çritérios e limitações aplicáveis à contratação
dircta de fomecedores. Esta modalidade de dispensa foi meticulosamente escôlhida pam Íssegurar que a

scleçâo do proponcnre INSTITU'IO CONSULPAM CONSULTORIA PtrRl ICO-PzuV^DA curnprisse

rigorosamenle com os princípios fundamentais de legalidade. transpaÍênc ia c economicidade. que sâo pilares

nâ sestâo da administrâção pública.

Durante o processo. todas as etapas foram cuidadosamcntc documentadas c os documcntos

nccessários foram minuciosamentc vcriticados para conÍirmar a habilitação c a qualiticaçào do forneccdor. A
verificação incluiu a análise da regularidade Íiscal e trabalhist4 alem da capacidade tecnica e financeira do
lbmecedor. assegurando gue todas as exigências legais e técnicos fossern atendidas antes da conclusão da

sclcçào.

Além disso. todos os documcntos relevantcs foram arquivados de maneira sistcmática. garantindo a

rastreabilidade e a integridade do processo de contratação. Essa organizaçâo documental é fundamental para

manter a transparência e permitir auditorias ou revisões lutura-s. conforme necessário.

Essa abordagem meticulosa não só reforça a conformidade com âs normas estabelecidas pela

Icgislaçâo vigcnte. como tambóm promove uma administação pública cticiente e responsável. garântindo
que os recursos sejam utilizados de maneira a maximizar o r.alor para a sociedade. Dessa forma, a dispensa

eletrônica de licitação utilizada neste caso específico representa um exemplo claro de como processos de

contratação podcm ser conduzidos dc Íbrma eficaz c alinhada com os mais ahos padrõcs dc govemança
pública.

A escolha do proponente INSTITIITO CONST rLPAM CONSULTORIA PI-TBLICO-PRIVADA por
meio de dispensa eletrônica de licitaçâo é justificada devido à compatihilidade de preço. qualilicação técnica
e conformidadc lcgal. A proposta apresentada atende rigorosamente aos crilórios estabclecidos, permitindo
quc a Administraçâo Pública adquira os produtos ou serviços ncccssários sem qualqucr violação da

legislaçâo de licitações. A contratação direta promove eficiência administrativa. respeilando os princípios rJe

transparência e economicidade que regem os ceíames licitatórios.

IX - JUSTIFICATM DO PREÇO

Rua Galeria Gentil Cardoso, ne 20, cenlÍo, CEP:63.700-000
CN PJ: 07.982.036/0O01-67
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A transparência e a economicidade são princípios fundamentais nos processos de contratação

pública. No caso da dispensa eletrônica de licitaçãq garantir que o valor hnal oferecido esteja dantro da

realidade do mercado é uma prioridade. Após a realização do processo, a proposta mais vantajosa foi
apresurtada pelo proponenre INSTIruTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA, inscrito

no CNPJÀIÍF N" 08.381.23610001-27, com o valor de R§ 1.280.000,00 (um milhâo, duzentos e oitenta mil
reais). Segue ajustificativa robusta que corrobora essa sscolha.

Foi realizada uma pesquisa de preços no mercado para produtos ou serviços similares, com
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flexibilidade ao processo, permitindo a

de qualidade. experiência e preço.

que atendam a requisitos rigorosos

Após análise comparativa das propostas e praticados no mercado para produtos ou

serviços similares, concluiu-se que â proposta pela proponente INSTITUTO CONSULPAM
CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA, inscrita no CNPJ/IVIF N'08.381.23610001-27, é a mais vantajosa

para a Administração Pública. O valor de R$ 1.2E0.000,00 (um milhão, duzentos e oitenta mil reais) reflete

uma relação custo-beneficio que se destaca taÍrto em termos de qualidade técnica quaÍrto de cumprimento dos

prazos e padrões estabelecidos no edital.
á
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A proponente INSTITUTO CONSULPAM CONSULTOzuA PUBLICO-PRIVADA demonstrou

capacidade técnica, legal e Íinanceira para cumprir as obrigações contratuais, fomecendo documentos e

certificações que atestam sua conformidade com as exigàrcias da Lei n' 14.13312021 e do edital. Isso

assegura que a instituição selecionada pree-nche todos os requisitos necesçirios para prestff os sewiços ou

fomecer os prodúos com alto padrão de qualidade.

A transparência é um princípio fundamental deste processo, e todas as etapas da díspensa de licitação

foram docum«rtadas com rigor. A decisão final foi comunicada ao(à) S(a) PATRICIANA MESQUITA
BRAGA. AI- DE
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